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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

'	 MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No, 1.0840/000.844/93-40

NCA

Sessão de 26 de janeiro de 1.995	 ACORDO Np . . 102-29.650

RECURSO No, : 81.046 - - IRPF •-- E.X.	 1990

REEORRENTE : MANOEL MOACIR DE LII...IVE1RA

RECORRIDA	 : DRF -• RIBEIRMO PRETO -- SP

IBCE . -- Os depósitos ;;31;r i. 	 embora possam i-e-
fleljr sinai exteriores de ri.queza, não caracte-
rizam	 por.	si só, rendimentos	 .1......, 3 ..1..butaveis.	 Dado	 .,.
provimento ao recurso.

Visl....=:,	 relal.ados	 e discutidas os1....)r-,..:.i.rsw-ftes autos	 de

lar	 1.; pov .. MANOEL MOACIR DE OLIVEIRA.

ACORDAM os Membros da Segunda Cãmara do Primeiro Canse-.

iho de Contribuintes, por . unanimidade de votos, dar provimento ao re-

curso, nos termos do relatório e veto que passam a integrar o presente

jutgado.

•	 )	 '''')Sale das4011111ILMAir: :",?..., de janwiro de 1995

.''•••••••••••••'--- 	 --......6j."...:,;,:•1 	 --- -•	 ....•.	 . .
'.....cARLos Er-N,l-.NU:-'f..-.•••••-••••-',.it.,.: SANTOS PAIVA	 ..-- PRESIDENTE:

Jr...iLi.0 ,.......•:Jr"R GOME3 DA SILVA	 -- RELATOR

VISTO	 U.:EM	 •(:....PANnISCO	 JUfl1\10 "--E--)P-1 --F -IC'HA NETO	 •-• PROCURADOR DA FQ,

////27
SESSMO DE	 .I ,„..., 1 rrv ..,...,.......s....	 ZENDA NACIONAL....

j4,v	 ,,,..--•,'

	

tíciparam, ainda, do presente julgamento, osseguinLas Conselhei- 	 1:

	

ros:: Maria Ciália de Andrade Figueiredo, dusc Carlos Passuello e João 	 I

Aprigio Biz..erra (Suplente Convocado). Ausentes justificadamente os

Conselheiros:: lira.; 1. Hansen e Waidevan Alves de Oliveira.
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

'	 MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No. 10840/000.844/9 AO

RECURSO No,: 81.046

ACORDMO Kli"J.:-.: 	 I ("Y2 '29 . ,..:-.).5ci

RECORRENTE : 11:LU\if n:1 .MÍ. }Ar; 1. R :OF.::: 01 I tvi E.: HRA

RELAIOR I. O

1 . 1 .-ata . Se de mccx ..-.ews p iniciado com a intimação do U.on-

tribuinte, para apresentar documenl:os refw . ente ao exercício de 1990,

ano-base de 1909.

As

	

	 fJs.	 07, o f..:onribuinte requer a dilação do prazo

para apresentação dos documentos, tendo em vista a dificuldade de c.a...,-

Hs.,i, i u t'.1 :;:cips f i néince 1

As fls. 00, á anexado ans autos toda documentação soli-

citada.

As fls.	 11/12, nova intimação é expedida s,pliuiiando

extratos bancários de diversas contas correntes e caderneta de poupan.

As fls. 1-1, nova dilação do prazo á solicitada.

As fís. 15/146, é anexado aos autos todos os extratos

de contas f.xJr. ien! . es dos bancos Ita, Bradesco e Bé.:i:u..c.i Real, referente

ao amo base de J909.

Após análise da referida documentação, o Fisco expede

	

nova in!jc,.::_li, solicitando que o Contribuinte apresente os comprovan- 	 _

	

Las referentes a5 origens dos depósitos bancários efetuados em algumas	 -

g
i
-
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ACORDMO No. 102-29.650

	

Em atendimento a exigência acima formulada, o 2ontr1.- 	 'f

buinte informa que não guardou os comprovantes referente a origem di...3s

	depÓsitos bancários, contudo, afirma que tais depósitos tratam-se de	 ..

rendimentos declarados 2 transferências de caderneta de poupança para

As fls. 165/185, relatório fiscal .informando que após

análise dos documentos apresentados e a elaboração demonstrativo de

.t.r.w .)sferências de depósitos bancários, o Fisco conluiu que os valores

	

depositados ultrapassaram os valores t.ributados Ha declaração do exer . -	 1

,...luin supracitado.

Em consequência da irregularidade, apurou-Se o crédito

tributário a favor da União no valor . de 20.258,12 UF: OR e, nos. termos

do	 art.	 lu a .I.la da. 1...,*:".. Ng,. 7.713/8S c....:./c parágrafo ig, do art.. 	 678	 do	 'i,

RIR/80, foi expedido  a competente notificação de lançamento.

Irresígnado, às fls. 196/200, o Contribuinte apresent.oti

	

impugnação tempestivamente -7i,l egando que os depósitos bancários. por si 	 f.

só não caracterizam rr-! ..idimentos tributáveis 2 que o Poder. Executivo

Federal, editou lei anistiando e determinando o arquivamento de todos

os	 pu...£....Jc(s.,.:g..c..Js administrativos ou judiciais. baseados exclusivamente 	 em

depósitos ou extratos bancário.

As fls. 202/20:3, informação fiscal propondo a maHuten•

ção do credito tributário legalmente constitutdo.

Com base na documentação e na informação fiscal, o

lf:,..-gado da Receita Federal conheoe da impugnação por . temp

l

estiva, para,	 .!

no mérito, indeferi-lá, julgando procedente a ação fisca.r.-3

\d_.............
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MINISTERIO DA FAZENDA
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ACORDA) No. 102-29.650

Inconformado com a r. decis%o, às fls. 211./219 o Con-

iilLerve recurso volunLárje r . :r	 1c.c ai

E, o relatôrio,
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V 	 I_ O.

f....;onseinciro júlio Cêsar Somes da Silva - Relator

voluntário á tempestivo e, quanto ao mer..ito

nos parece, que não tem pn....'..m....1.Énnia o lançamento do credito tr.it. ..A.itário.

	

pacífiuo não só na jurisprudÊncia, como tambem neste 	 !

	

Egregio Conselho que apesar . dos depósitos. bancários evidenciarem si -•	 I

	nais Exteriores de riqueza, devem ser . o marco inicial da investigação 	 I

	

a ilgf.0 C.1 objeto final, para .tanto, faz-se mister a. demorls .h-. .ação não só	 I

	do aumento patJ-imonial, bom como da re(.........e...LU.::::,,. de modo inequívoco, assim 	 :.

sendo não caracterizam, por si só, rondimohtos tributáveis.

El Óbvio que o simples depósito bancário não basta para

	

se presumir.. seja ele rendimento, principalmente no caso das pessoas 	 ...

ai coa que não são obrigadas a. ma'ster . contabilidade ou livro diário.

Muitas são as raZeJES que originam os depósitos banca-

rios sem que sejam necessariamente de rendimentos, só podendo ser . con-

side.:, r,jos como tais, quando utilizados na aquisição de um bem ou in-

vosimonto.

O Fisco l4mi1 04.3.-50 a levantar o total dos depósitos sem

qualquer OtUtr0 indício e o Ree...or....;:nte trouxe aos autos Lanlo em 	 fase	 .::.

	

do impugnação, como em grau de RU.'ellifl50, juripl.....i.d .iiria e ate st'imula do 	 I

	antigo E.,......,uágio Tribunal do Recursos. demonstrando que á ilegítimo o 	 1

	lançamento dE credito tril......mtário arbitrado apenas com base em ex.h--...:.R..t......os	 t......-

nf;. fl.pN,,,..i. 1.-ns bancários. (7

1----
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Assim Wão é posE.5..v-21 Em . : (21her o procédimento do Fisco,

; .. azao porqué,	 	  ennheulmmto	 por 1.(-7!!mpest.lvo, para, 	 no

mérito dar	 R:,, ppuviimito

Brasília	 DF, 26 de janeiro de 1995.

Jnlio Cêsar Soca4::)Relator
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